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VISTA REGIMENTAL 

CONVERGÊNCIA  

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. RITO 

SUMARÍSSIMO. LIMITAÇÃO DA CONDENAÇÃO AOS VALORES INDICADOS NA 

PETIÇÃO INICIAL. ART. 852 - B, I, DA CLT. VALOR APRESENTADO POR 

ESTIMATIVA. PLEITO DE INDENIZAÇÕES DECORRENTES DE ACIDENTE DE 

TRABALHO. NECESSIDADE DE INSTRUÇÃO PROBATÓRIA PARA APURAÇÃO DOS 

VALORES AOS QUAIS TERÁ DIREITO.   

 

Na sessão ordinária realizada em 20/04/2022, o Relator, Exmo. 

Ministro Maurício Godinho Delgado, proferiu voto no sentido de dar provimento ao agravo de 

instrumento interposto pelo reclamante para determinar o processamento do seu recurso de 

revista. Para tanto, adotou os seguintes fundamentos, sintetizados na ementa: 

 

A) AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. RITO 

SUMARÍSSIMO. PROCESSO SOB A ÉGIDE DAS LEIS 

13.015/2014 13.467/2017. LIMITAÇÃO DA CONDENAÇÃO 

AOS VALORES INDICADOS NA PETIÇÃO INICIAL. ART. 852 - 

B, I, DA CLT. VALOR APRESENTADO POR ESTIMATIVA. 

PLEITO DE INDENIZAÇÕES DECORRENTES DE ACIDENTE DE 

TRABALHO. NECESSIDADE DE INSTRUÇÃO PROBATÓRIA 

PARA APURAÇÃO DOS VALORES AOS QUAIS TERÁ DIREITO. 

INCIDÊNCIA DO ART. 324, § 1º, II, DO CPC/2015. 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 41/2018 DO TST. Demonstrado 

no agravo de instrumento que o recurso de revista preenchia os 

requisitos do art. 896 da CLT, dá-se provimento ao agravo de 
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instrumento, para melhor análise da arguição de violação do art. 5º, 

LIV, da CF, suscitada no recurso de revista. Agravo de 

instrumento provido. 

B) RECURSO DE REVISTA. RITO SUMARÍSSIMO. PROCESSO 

SOB A ÉGIDE DAS LEIS 13.015/2014 E 13.467/2017. 

LIMITAÇÃO DA CONDENAÇÃO AOS VALORES INDICADOS NA 

PETIÇÃO INICIAL. ART. 852 - B, I, DA CLT. VALOR 

APRESENTADO POR ESTIMATIVA. PLEITO DE 

INDENIZAÇÕES DECORRENTES DE ACIDENTE DE 

TRABALHO. NECESSIDADE DE INSTRUÇÃO PROBATÓRIA 

PARA APURAÇÃO DOS VALORES AOS QUAIS TERÁ DIREITO. 

INCIDÊNCIA DO ART. 324, § 1º, II, DO CPC/2015. 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 41/2018 DO TST. Cinge-se a 

controvérsia sobre a possibilidade de limitação da condenação aos 

valores atribuídos, pelo Reclamante, aos pedidos na exordial. Nos 

processos que tramitam sob o rito sumaríssimo – caso dos presentes 

autos -, o pedido deve ser “certo ou determinado e indicará o valor 

correspondente”, conforme o teor do art. 852 - B, I, da CLT - que 

não sofreu alterações pela Lei 13.467/2017. Já o § 1º do artigo 840 

da CLT, com redação dada pela Lei nº 13.467/2017 (Reforma 

Trabalhista), estabelece que: “deverá ser certo, determinado e com 

indicação de seu valor”, sem fazer distinção entre os ritos 

processuais. A IN 41/2018 desta Corte Superior – que dispõe sobre 

a aplicação das normas processuais da CLT alteradas pela Lei 

13.467/2017 –, em seu art. 12, § 2º, preconiza que, "para o fim do 

que dispõe o art. 840, §§ 1º e 2º, da CLT, o valor da causa será 

estimado, observando-se, no que couber, o disposto nos arts. 291 

a 293 do Código de Processo Civil". Constata-se, portanto, que as 

regras processuais não impõem à Parte Autora o dever de liquidar 

cada pedido. Ou seja, a Lei não exige a apresentação de pedido com 

indicação precisa de valores, mas apenas que o valor seja indicado 

na petição inicial, ainda que por estimativa. Nesse contexto, não 

é possível exigir do Reclamante a apresentação de um valor líquido 

e preciso para cada pedido, quando, no ato de propositura da 

reclamação trabalhista, ainda seria necessário que fosse realizada 
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prova pericial, a fim de determinar o grau de incapacidade laboral 

sofrido, a sua extensão, o nexo causal ou concausal – premissas que 

influenciarão no valor da pensão a ser fixado. Em situações como a 

presente, em que o Reclamante depende de atos a serem praticados 

em dilação probatória para quantificar o montante indenizatório ao 

qual terá direito, há que se utilizar, por analogia, o teor do art. 324, 

§ 1º, II, do CPC/2015, que autoriza que a Parte apresente pedido 

genérico, nos seguintes termos: “quando não for possível 

determinar, desde logo, as consequências do ato ou do fato.” Logo, 

o afastamento da limitação da condenação ao valor indicado na 

petição inicial, não configura julgamento ultra petita porquanto os 

valores indicados na reclamação trabalhista foram apresentados 

como uma mera estimativa e não impediram a Parte Reclamada de 

exercer a ampla defesa e o contraditório (art. 5º, LV da CF), 

expondo as impugnações e argumentos de fato e de direito que 

entendeu pertinentes ao caso. Logo, sopesando que os montantes 

delimitados na exordial são considerados mera estimativa dos 

créditos pretendidos pelo Autor, conclui-se que, ao limitar o valor da 

pensão mensal ao montante indicado no pedido, o Juízo de origem 

incorreu em ofensa ao pleno exercício do direito da Parte (art. 5°, 

LIV, CF). Recurso de revista conhecido e provido quanto ao 

tema. 

 

Em seguida, o julgamento foi suspenso em virtude do meu pedido 

de vista regimental. 

Inicialmente, convirjo com o Ministro Relator quanto ao 

provimento do agravo de instrumento do reclamante, para análise da alegada 

violação ao art. 5º, LIV, da CF, nos termos dos fundamentos expostos por Sua 

Excelência. 

O art. 852-B, I, da CLT disciplina que nas reclamações enquadradas 

no procedimento sumaríssimo, a parte autora deverár indicar o valor correspondente ao 

pedido, veja: 

 

Art. 852-B. Nas reclamações enquadradas no procedimento 

sumaríssimo: 
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I - o pedido deverá ser certo ou determinado e indicará o valor 

correspondente; (grifo aposto)      

 

Recentemente, em igual diretriz, o §1º do art. 840 da CLT foi 

alterado pela Lei nº 13.467/2017, que passou a prever também a necessidade de indicação 

do valor do pedido, consoante se depreende de sua nova redação transcrita abaixo: 

 

§ 1
o
  Sendo escrita, a reclamação deverá conter a designação do juízo, 

a qualificação das partes, a breve exposição dos fatos de que resulte o 

dissídio, o pedido, que deverá ser certo, determinado e com indicação de 

seu valor, a data e a assinatura do reclamante ou de seu representante. 

(grifos apostos)   

 

Verifica-se que a presente reclamação trabalhista foi proposta após 

a entrada em vigor da Lei 13.467/2017, que conferiu a nova redação ao § 1º do art. 840, da 

CLT. 

Pois bem. 

Trata-se de recurso de revista com fulcro no art. 896, c, da CLT, em 

que se pretende a reforma do acórdão regional recorrido quanto à limitação da condenação 

aos valores atribuídos a cada pedido apresentado já na exordial. A recorrente aponta 

violação aos arts. art. 852-B, I, e 840, §1º, da CLT, este com a redação conferida pela Lei nº 

13.467/2017.  

Por oportuno, esclareço que a matéria já foi anteriormente 

examinada por este Relator (eg.: RR-10498-76.2020.5.15.0111, 5ª Turma, Relator Ministro 

Alberto Bastos Balazeiro, DEJT 11/03/2022) .  

À época, compreendia que a parte autora, ao atribuir valores 

específicos aos pedidos formulados na petição inicial em ações sujeitas ao rito ordinário, em 

atenção ao artigo 840, §1º, da CLT, fixava os limites da prestação jurisdicional, aplicando-se 

o mesmo raciocícinio em relação ao rito sumaríssimo, tendo em vista que o art. 852-B, I, 

possui redação semelhante. Assim, não seria possível considerá-los de forma estimada, sob 

pena de julgamento ultra petita, conforme interpretação literal não apenas dos artigos 852-

B, I, e 840, §1º, da CLT, mas em especial, dos artigos 141 e 492 do CPC.  
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Esse viés de análise decorria da consideração de que a alteração 

promovida no artigo 840, §1º, da CLT pela Lei nº 13.467/2017 detinha como objetivo 

inaugurar novos requisitos para as petições iniciais trabalhistas submetidas ao rito ordinário. 

Parecia-me, assim, que interpretação em contrário, esvaziaria equivocadamente, com a 

devida vênia, o conteúdo dos artigos art. 852-B, I, e 840, §1º, da CLT, além de deixar de 

observar as disposições dos artigos 141 e 492 do CPC. 

Dessa maneira, tendo em vista a força cogente do princípio da 

legalidade, insculpido no artigo 5º, II, da CF, filiava-me à tese de que os valores indicados 

nas petições trabalhistas do rito ordinário e sumaríssimo deveriam limitar os montantes da 

condenação. Afinal, também por força da dicção dos artigos 141 e 492 do CPC, o juiz deverá 

sempre estar adstrito ao pedido e à causa de pedir, razão pela qual, via de regra, deve 

proferir julgamento limitado à vontade da parte autora, isto é, julgar a lide "nos limites em 

que foi proposta", o que, nessa linha de interpretação, estender-se-ia aos valores indicados 

a cada pedido líquido da exordial.  

No entanto, após muito me debruçar sobre a demanda, proponho 

posicionamento diverso, ancorado em uma análise teleológica dos artigos art. 852-B, I, e 

840, §1º, da CLT, que confere efetividade à lógica que rege o direito processual do trabalho, 

a despeito dos artigos 141 e 492 do CPC, ante a especialidade daquele dispositivo celetista.  

Nessa toada, a adequada interpretação jurídica das alterações 

promovidas pela Lei nº 13.467/2017 aos parágrafos 1º e 2º do artigo 840, da CLT 

proporciona impacto na prática trabalhista, eis que introduz novos requisitos aos pedidos 

trazidos nas petições iniciais protocolizadas nas Varas do Trabalho. 

A exigência de se consignar, na petição inicial, pedidos certos e 

determinados já era observada nas reclamações trabalhistas, uma vez que a antiga redação 

do art. 840, §1º, da CLT não continha detalhes acerca do conteúdo e especificações do 

pedido. Assim, aplicavam-se subsidiariamente (arts. 769, da CLT e 15, do CPC) os artigos 

322 e 324 do CPC, quanto à necessidade de que os pedidos fossem certos e determinados. 

Com a entrada em vigor da Lei nº 13.467/2017, o §1º do art. 840, da CLT torna-se norma 

específica que disciplina os requisitos da petição inicial no processo do trabalho. Portanto, 

além de estipular que os pedidos devem ser certos e determinados, inaugura-se a 

obrigatoriedade de que cada um contenha a indicação de seu valor.  
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Acerca da nova exigência de prévia indicação de valor dos pedidos, 

Maximiliano Pereira de Carvalho indica que a mens legis do dispositivo esteve pautada na 

boa-fé processual, objetivando maximizar a "celeridade e efetividade processuais": 

 
Tal alteração, na exposição de motivos da reforma, 

busca respaldo na duração razoável do processo "[...] pois 

permite que todos os envolvidos na lide tenham pleno 
conhecimento do que esta sendo proposto além de contribuir 

para a celeridade processual com a prévia liquidação dos 
pedidos [...] 

Outrossim, pode-se amparar a alteração legislativa na 

boa-fé processual, esclarecendo-se desde o inicio da lide qual o 
valor econômico pleiteado em juízo. 

(CARVALHO, Maximiliano Pereira de. Reforma 
trabalhista: análises e comentários sobre a Lei n. 13.467/2017. 

Orgs. SOUZA JÚNIOR, Antonio Umberto de [et al.]. Reforma 
trabalhista. -- São Paulo : LTr, 2018, p. 100) 

 

Sob este viés, a exigência de indicação do valor dos pedidos 

determinada pelo artigo 840, §1º, da CLT objetiva que, desde a petição inicial, as partes 

delimitem, com razoável destreza, o alcance de sua pretensão. A esse respeito leciona 

Humberto Theodoro Júnior: 

 
(...) 

o núcleo da petição inicial é o pedido, que exprime 
aquilo que o autor pretende do Estado frente ao réu. É a 

revelação da pretensão que o autor espera ver acolhida e que, 
por isso, é deduzida em juízo [...] Nele, portanto, se 

consubstancia a demanda.  

(THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de Direito 
Processual Civil- Teoria geral do direito processual civil e 

processo de conhecimento- Rio de Janeiro: Forense, 2009) 

 

A despeito disso, a redação do artigo 840, §1º, da CLT, de 

determinação de indicação do valor na petição inicial não é inédita no sistema processual 

trabalhista. Desde os anos 2000, por meio do art. 852-B, I, da CLT (introduzida pela Lei nº 

9.957/2000), passou-se a exigir que as petições iniciais submetidas ao rito sumaríssimo 

fossem líquidas, por se tratarem de causas que, dada a natureza, possuem condições de ser 

examinadas de forma mais célere pela Justiça do Trabalho, verbis: 
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Art. 852-B. Nas reclamações enquadradas no 
procedimento sumaríssimo:   

I - o pedido deverá ser certo ou determinado e indicará 

o valor correspondente;    

 

Tendo isso em vista, o artigo 840, §1º, da CLT passou a prever uma 

equivalência entre os requisitos da petição inicial das ações submetidas ao rito sumaríssimo 

e àquelas sob o rito ordinário, cuja natureza das demandas, no entanto, tende a ser de 

ordem mais complexa. A esse respeito refletem Rodolfo Pamplona Filho & Tercio Roberto 

Peixoto Souza:  

 
(...) 

Veja-se que a exigência de que o pedido, além de certo 
e determinado, deve conter a indicação de seu valor torna 

imperiosa a necessidade de a petição inicial explicitar o valor 
do pedido. Tal regra guarda equivalente redação àquela 

prevista do art. 852-B, I, da CLT. Assim, a princípio, a 

exigência legal deve ser compreendida nos mesmos termos do 
quanto se compreendeu no âmbito do procedimento 

sumaríssimo. Segundo tal previsão, cada um dos pedidos deve 
corresponder a um valor. Assim sendo, segundo a previsão 

legal, seria imperioso que a parte apresentasse, juntamente 

com cada um de seus pedidos, a representação econômica 
daquela pretensão.  

(FILHO, Rodolfo Pamplona; SOUZA, Tercio Roberto 
Peixoto. Curso de direito processual do trabalho. 2. ed. – São 

Paulo : Saraiva Educação, 2020, p. 629) 

 

Efetivamente, antes das alterações promovidas pela Lei nº 

13.467/2017 nas ações submetidas ao rito ordinário, o quantum debeatur era estabelecido 

em fase própria de certificação, qual seja, a liquidação de sentença, momento processual 

em que são desenvolvidos todos os atos que têm por objetivo a quantificação dos valores 

devidos, por força do titulo executivo exequendo. Ou seja, apenas depois de ultrapassada 

toda a instrução processual, orientada pelo princípio da imediação, previsto no art. 820 da 

CLT, com a respectiva colheita de provas e análise de cada uma delas, iniciava-se o 

momento processual de liquidação dos pedidos.  

Rememore-se que, por força das determinações legais de serem 

apresentados pedidos certos e determinados, o sistema processual trabalhista então vigente, 

como houvera de ser, detinha preservados a ampla defesa e o contraditório do réu, que 
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tinha ao seu dispor a possibilidade de contestar cada um dos pedidos, seja na fase de 

conhecimento, seja na de liquidação.  

Isto é, o novo comando do art. 840, §1º, da CLT incorpora às 

demandas trabalhistas sob o rito ordinário critérios técnicos jamais antes exigidos e, uma 

vez não cumpridos, ter-se-á como consequência, a extinção do processo sem resolução de 

mérito, conforme determina o também novo §3º, do art. 840, da CLT. Com isso, passou-se 

a atribuir aos reclamantes o encargo processual de, para ingressar com uma demanda 

trabalhista, apresentar valores que venham a corresponder ao objeto dos pedidos, sem 

antes se ter iniciada a fase de instrução processual. Assim, a leitura literal do dispositivo 

conduz à conclusão propugnada por autores como Mauro Schiavi, para quem: 

 
(...) 

O que o novo art. 840, § 1-, da CLT agora exige, é que 
para além da liquidez da obrigação (certeza e determinação), 

também o autor já deva trazer a liquidação do valor do seu 
pedido, o seu resultado aritmético, o valor que entende devido, 

como de resto já faz o art. 292,1, do CPC, sujeito apenas à 

atualização, com aplicação de correção e juros, bem como dos 
honorários, juntando com a petição inicial a planilha de 

cálculos". 
(SCHIAVI, Mauro. Manual de direito processual do 

trabalho. 3. ed. São Paulo: LTr, 2010. p. 38) 

 

Inobstante, o rigor técnico exigido pelo art. 840, §1º, da CLT, 

interpretado de forma dissociada das demais normas e princípios que regem a 

processualística trabalhista, conduz a um estreitamento do jus postulandi (art. 791, da CLT), 

que historicamente é uma das características que mais singularizam, em essência, a 

jurisdição trabalhista. A contrario sensu, preservando-se essa orientação, mesmo com a 

nova redação do artigo 840, §1º, da CLT manteve-se a orientação de que, na petição inicial, 

basta "uma breve exposição dos fatos", uma vez que as partes, "via de regra, não possuem 

conhecimentos técnicos para formular ‘fundamentos jurídicos do pedido’" (LEITE, Carlos 

Henrique Bezerra. Curso de direito processual do trabalho. -19. ed. - São Paulo: Saraiva 

Educação, 2021, p. 594) 

Assim, a indicação de valores de cada pedido líquido na petição 

inicial, que outrora era reservada às causas submetidas ao rito sumaríssimo, torna-se regra 

geral. Como consequência, a interpretação gramatical do dispositivo pode conduzir à 
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mitigação do jus postulandi, em desatenção ao princípio do amplo acesso à jurisdição (art. 

5º, XXXV, da CF).  

Sobre o aspecto, Bomfim Cassar & Dias Borges entendem que:  

 
A parte que porventura estiver desacompanhada de 

advogado dificilmente conseguirá liquidar o pedido. Com isso, 
o processo do trabalho perde parte da sua simplicidade. 

(CASSAR, Vólia Bomfim. DIAS BORGES, Leonardo. 
Comentários à reforma trabalhista. Rio de Janeiro: Forense; 

São Paulo: Método. 2017, p. 27).  

 

No mesmo sentido, Maximiliano Pereira de Carvalho discorre: 

 
 (...) 
Questiona-se (...) a utilidade de pedidos líquidos, 

considerando-se que possivelmente haverá alteração 
decorrente da fase instrutória do processo; e mesmo da 

ausência ou mingua de elementos asseguradores da correta 

liquidação dos pleitos pelo reclamante. Acrescente-se: Como 
exigir a liquidação de pedido genérico (art. 324, §1º, CPC)? 

Além, nos casos do exercício do jus postulandi, seria o caso de 
mitigação da exigência legal? 

(CARVALHO, Maximiliano Pereira de. Reforma 
trabalhista: análises e comentários sobre a Lei n. 13.467/2017. 

Orgs. SOUZA JÚNIOR, Antonio Umberto de [et al.]. Reforma 

trabalhista. -- São Paulo : LTr, 2018, p. 100) 

 

Muito além da própria utilidade da liquidação dos pedidos na 

petição inicial, conforme propugnada por Maximiliano Pereira de Carvalho, a determinação 

de indicação dos valores dos pedidos nas causas submetidas ao rito ordinário tem como 

reflexo a controvérsia trazida pela parte recorrente em seu recurso de revista, qual seja, a 

eventual vinculação ou limitação da condenação aos valores atribuídos a cada pedido 

apresentado já na exordial. 

Isso porque, de acordo com a regra da congruência entre os 

pedidos formulados na ação e a condenação arbitrada (arts. 832, da CLT e arts. 141, §2º e 

492, do CPC), nos termos do disciplinado nos arts. 141 e 492 do CPC, os valores indicados 

na petição inicial de forma líquida limitariam àqueles arbitrados na condenação, sob pena de 

se incorrer em decisão extra, ultra ou citra petita. Nesse sentido são as lições de Fredie 

Diddie Jr: 
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(...) 

O pedido é o núcleo da petição inicial; a providência que 

se pede ao Poder judiciário; a pretensão material deduzida em 
juízo (e que, portanto, vira a pretensão processual); a 

consequência jurídica (eficácia) que se pretende ver realizada 
pela atividade jurisdicional. É, como dito, o efeito jurídico do 

fato jurídico posto como causa de pedir. Como um dos 
elementos objetivos da demanda (junto com a causa de pedir), 

o pedido tem importância fundamental na atividade 

processual. Em primeiro lugar, o pedido bitola a 
prestação jurisdicional, que não poderá ser extra, ultra 

ou infra/citra petita, conforme prescreve a regra da 
congruência (arts. 141 e 492 do CPC). Serve o pedido 

também como elemento de identificação da demanda, para fim 

de verificação da ocorrência de conexão, litispendência ou 
coisa julgada (DIDIER, Fredie Jr; Curso de Direito Processual 

Civil, volume I: 11º ed.: Editora jus PodIivm, 2016, p. 574. 
Destacamos) 

 

A partir desse cenário, a natureza do conflito trabalhista submetido 

à apreciação desta Corte perpassa, entre outros, a averiguação acerca da (im) possibilidade 

de se determinar que a condenação limite-se a exatamente os valores indicados para cada 

pedido na petição inicial.  

Com efeito, os artigos 141 e 492 do CPC assim dispõem: 
 
Art. 141. O juiz decidirá o mérito nos limites propostos 

pelas partes, sendo-lhe vedado conhecer de questões não 

suscitadas a cujo respeito a lei exige iniciativa da parte. 
 

Art. 492. É vedado ao juiz proferir decisão de natureza 
diversa da pedida, bem como condenar a parte em quantidade 

superior ou em objeto diverso do que lhe foi demandado. 

Parágrafo único. A decisão deve ser certa, ainda que 
resolva relação jurídica condicional. 

 

Diferentemente do que entendeu o acórdão regional recorrido, no 

que diz respeito à indicação dos pedidos liquidados na petição inicial, a dicção dos 

dispositivos acima deve ser cotejada não só com uma interpretação teleológica do art. 840, 

§1º, da CLT, como também com os princípios da informalidade e da simplicidade, que 

orientam toda a lógica processual trabalhista. 



fls.11 
 
 
 
 
 

PROCESSO Nº TST-AIRR-1337-87.2019.5.12.0005 
 
 

 

A partir desses princípios, no âmbito desta Justiça Especializada, não 

se pode exigir das partes reclamantes que, para que recebam a integralidade das verbas a 

que realmente fazem jus ao final de uma demanda trabalhista, sob pena de uma decisão 

citra, ultra ou extra petita, submetam-se, eventualmente, às regras de produção antecipada 

de prova e/ou contratação de serviço contábil especializado, a fim de liquidar com precisão 

cada um dos pedidos para adimplir a exigência do artigo 840, §1º, da CLT e, somente 

depois disso, ajuizar uma demanda trabalhista. Interpretação nesse sentido afrontaria a um 

só tempo o princípio da oralidade e o dispositivo, que, em conjunto, asseguram às partes 

reclamantes o direito de ir a juízo pleitear as verbas que entendem lhe serem devidas.  

Impor aos trabalhadores, essencialmente partes hipossuficientes, 

tamanha onerosidade vai de encontro aos mencionados princípios justrabalhistas e, por 

consequência, à própria lógica do direito processual do trabalho. 

Ou seja, a análise sobre a necessidade de limitação do valor da 

condenação àqueles previamente apresentados na exordial deve ser orientada por uma 

perspectiva teleológica do direito do direito processual do trabalho, cuja interpretação dos 

dispositivos que o integram deve ser sempre norteada pelos princípios do amplo acesso à 

jurisdição (art. 5º, XXXV, da CF), dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, da CF), proteção 

social do trabalho (art. 1º, IV, da CF). Nessa toada, assim reflete Bezerra Leite acerca das 

alterações legislativas advindas da Lei nº 13.467/2017, na qual se inclui a promovida pelo 

art. 840, §1º, da CLT: 

 
(...) 
No modelo constitucional de processo, cabe a todos os 

órgãos do Judiciário brasileiro - sem nenhuma distinção tal 

como pretendeu a Lei n. 13.467/2017 - interpretar e aplicar o 
ordenamento jurídico, sendo este constituído não apenas por 

leis, como também por valores, princípios e regras, devendo 
qualquer magistrado, inclusive os da Justiça do Trabalho, 

observar o disposto nos arts. 1º e 8º do CPC/2015, ou seja, 
todas as leis devem ser interpretadas em conformidade aos 

valores democráticos e republicanos e aos princípios 

albergados na Constituição Federal, em especial o princípio da 
dignidade da pessoa humana. 

(LEITE, Carlos Henrique Bezerra. Curso de direito 
processual do trabalho. -19. ed. - São Paulo: Saraiva 

Educação, 2021, p. 129) 
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Tendo em vista o impacto do art. 840, §1º, da CLT na 

processualística trabalhista, assim como a necessidade de oferecer ao jurisdicionado a 

segurança jurídica indispensável a possibilitar estabilidade das relações processuais, este 

Tribunal Superior do Trabalho aprovou a Instrução Normativa nº 41/2018, em que se firmou 

o seguinte entendimento acerca de referido dispositivo celetista: 

 
"Art. 12. Os arts. 840 e 844, §§ 2º, 3º e 5º, da CLT, 

com as redações dadas pela Lei nº 13.467, de 13 de julho de 
2017, não retroagirão, aplicando-se, exclusivamente, às ações 

ajuizadas a partir de 11 de novembro de 2017. 
(...) 

§ 2º Para fim do que dispõe o art. 840, §§ 1º e 2º, da 

CLT, o valor da causa será estimado, observando-se, no 
que couber, o disposto nos arts. 291 a 293 do Código de 

Processo Civil. 

 

A Instrução Normativa nº 41/2018 confere, então, parâmetros para 

análise acerca da limitação da condenação aos valores atribuídos aos pedidos na petição 

inicial e, por conseguinte, ao valor da causa. 

Portanto, a lógica constitucional acima apresentada, aliada ao 

conteúdo da IN nº 41/2018, permite se chegar à conclusão de que, tendo o reclamante 

apresentado, em sua petição inicial, pedido certo e determinado com indicação de valor – 

estimado -, por um lado, atende-se à exigência dos artigos art. 852-B, I, e 840, §1º, da CLT. 

Por outro lado, possibilita ao polo passivo o integral exercício da ampla defesa e do 

contraditório, assegurados pelo artigo 5º, LV, da CF. Trata-se, assim, de interpretação que 

observa os princípios constitucionais do trabalho, conferindo, igualmente, efetivamente ao 

referido artigo celetista. 

Com isso, adotando-se a técnica de interpretação teleológica da 

disciplina prevista no art. 840, §1º, da CLT, por meio da qual se identifica que, para fins de 

cumprimento da exigência legal, basta que a parte indique valores estimados, os quais serão 

considerados como tais pelo julgador da causa, não havendo que se cogitar que haverá 

limitação da condenação a tais números. A esse respeito, Bezerra Leite discorre: 

 
(...) 
De tal arte, não seria obrigatória a indicação precisa ou 

exata do valor do pedido, bastando que o autor apresente um 
valor estimado ao(s) pedido(s). Logo, não há suporte jurídico 

no § 1- do art. 840 da CLT que autorize o juízo a determinar 
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que o autor liquide o pedido sob pena de sua extinção sem 
resolução do mérito. 

(LEITE, Carlos Henrique Bezerra. Curso de direito 

processual do trabalho. -19. ed. - São Paulo: Saraiva 
Educação, 2021, p. 922) 

 

Dessa maneira, a Instrução Normativa nº 41/2018 ao se referir ao 

"valor estimado da causa" acaba por delimitar que o pedido apresentado na petição inicial 

"com indicação de seu valor" a que se refere o art. 840, §1º, da CLT deve ser considerado 

de forma estimada, eis que inexiste nos dispositivos do CPC a que faz remissão a instrução 

normativa qualquer delimitação em sentido contrário. Com efeito, o artigo 291, do CPC, 

pertinente à análise ora empreendida, assim dispõe: 

 
Art. 291. A toda causa será atribuído valor certo, ainda 

que não tenha conteúdo econômico imediatamente aferível. 

 

Veja-se que o artigo 291 do CPC apenas se refere à necessidade de 

indicação de "valor certo" da causa, inexistindo, portanto, qualquer obrigação de liquidação 

do valor da causa, tampouco do pedido, com efeito vinculativo à condenação. Ainda, 

considerando-se a necessária aplicação supletiva do CPC à hipótese, a ausência de indicação 

de valores na petição inicial não deve ter como consequência a extinção do feito sem 

resolução do mérito, devendo-se oportunizar à parte a possibilidade de saneamento do 

defeito, no prazo de 15 dias, por aplicação analógica da Súmula 263 deste TST c/c arts. 4º, 

6º e 317 do CPC.  

Por oportuno, quanto a esses aspectos, acrescenta Bezerra Leite: 

 
Dessa forma, parece-nos que, nos termos do art. 291 do 

CPC, a "toda causa será atribuído valor certo", ou seja, o 

legislador não exigiu valor "líquido", razão pela qual andou 
bem a IN n. 41/2018 do TST, ao prescrever que a petição 

inicial precisa apenas conter o valor da causa "por estimativa", 
tendo como parâmetros o disposto nos incisos I a VIII do art. 

292 do CPC, à exceção - a nosso sentir - do inciso IV (ação de 

divisão, remarcação ou reivindicação), por não ser esta ação 
cabível no processo do trabalho, e do § 3- (correção de ofício e 

por arbitramento do valor da causa), porque, diferentemente 
do processo civil, as custas não são pagas no início do 

processo, e sim após o trânsito em julgado da decisão ou como 

pressuposto recursal (CLT, art. 789, § 1-), sendo certo, ainda, 
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que o art. 2- da Lei n. 5.584/70 já dispõe sobre as regras 
aplicáveis à fixação do valor da causa no processo do trabalho. 

De toda a sorte, por aplicação supletiva do CPC, diante 

de pedido sem indicação do valor o juízo não deverá extinguir 
de logo o pedido sem resolução do mérito, e sim oportunizar o 

autor a corrigir a "falha" identificada pelo órgão julgador (TST, 
Súmula 263), como veremos mais adiante. 

(LEITE, Carlos Henrique Bezerra. Curso de direito 
processual do trabalho. -19. ed. - São Paulo: Saraiva 

Educação, 2021, p. 924) 

 

Nesse mesmo sentido, interpretando a redação do parágrafo 2º do 

artigo 12 da IN 41/2018 em confronto com as exigências dos artigos art. 852-B, I, e 840, 

§1º, da CLT e, igualmente dos artigos 141 e 492 do CPC, este Tribunal Superior do Trabalho 

acumula precedentes no sentido de que os valores constantes nos pedidos apresentados de 

forma líquida na exordial devem ser considerados apenas como fim estimado, não havendo 

limitação da condenação àquele montante, verbis: 
 

I - AGRAVO DE INSTRUMENTO DA RECLAMADA. 
PEDIDOS LÍQUIDOS. LIMITAÇÃO DA CONDENAÇÃO AOS 

VALORES INDICADOS NA PEDIÇÃO INICIAL. APLICAÇÃO DO 
ART. 840, § 1º, DA CLT, ALTERADO PELA LEI 13.467/2017. 

TRANSCENDÊNCIA JURÍDICA. A controvérsia gira em torno da 
aplicação do artigo 840, § 1º, da CLT, que foi alterado pela Lei 

13.467/2017. No caso em tela, o debate acerca do art. 840, § 

1º, da CLT, detém transcendência jurídica, nos termos do art. 
896-A, § 1º, IV, da CLT. Transcendência jurídica reconhecida. 

PEDIDOS LÍQUIDOS. LIMITAÇÃO DA CONDENAÇÃO AOS 
VALORES INDICADOS NA PEDIÇÃO INICIAL. APLICAÇÃO DO 

ART. 840, § 1º, DA CLT, ALTERADO PELA LEI 13.467/2017. A 

controvérsia acerca da limitação da condenação aos valores 
liquidados apresentados em cada pedido da inicial tem sido 

analisada, pela jurisprudência dominante, apenas sob a égide 
dos artigos 141 e 492 do Código de Processo Civil. Por certo 

que aludidos dispositivos do CPC são aplicados 
subsidiariamente no processo trabalhista. Entretanto, no que 

se refere à discussão acerca dos efeitos dos pedidos 

liquidados, apresentados na inicial trabalhista, os 
dispositivos mencionados do CPC devem ceder espaço 

à aplicação dos parágrafos 1º e 2º do artigo 840 da 
CLT, que foram alterados pela Lei 13.467/2017. Cumpre 

esclarecer que o TST, por meio da Resolução nº 221, de 

21/06/2018, considerando a vigência da Lei 13.467/2017 e a 
imperativa necessidade de o TST posicionar-se, ainda que de 

forma não exaustiva, sobre a aplicação das normas processuais 
contidas na CLT alteradas ou acrescentadas pela Lei 

13.467/2017, e considerando a necessidade de dar ao 
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jurisdicionado a segurança jurídica indispensável a possibilitar 
estabilidade das relações processuais, aprovou a Instrução 

Normativa nº 41/2018, que no seu art. 12, § 2º, normatizou 

que "para fim do que dispõe o art. 840, §§ 1º e 2º, da CLT, o 
valor da causa será estimado (...)". A Instrução Normativa nº 

41/2018 do TST, aprovada mediante Resolução nº 221, em 
02/06/2018, registra que a aplicação das normas processuais 

previstas na CLT, alteradas pela Lei 13.467/2017, com eficácia 
a partir de 11/11/2017, é imediata, sem atingir, no entanto, 

situações pretéritas iniciadas ou consolidadas sob a égide da lei 

revogada. Portanto, no caso em tela, em que a inicial foi 
ajuizada no ano 2021, hão de incidir as normas 

processuais previstas na CLT alteradas pela Lei 
13.467/2017. Assim, a discussão quanto à limitação da 

condenação aos valores constantes nos pedidos 

apresentados de forma líquida na exordial deve ser 
considerada apenas como fim estimado, conforme 

normatiza o parágrafo 2º do artigo 12 da IN 41/2018 
desta Corte. Este foi o entendimento do Regional. 

Agravo de instrumento não provido. 
(...) 

(AIRR-10067-45.2021.5.18.0104, 6ª Turma, Relator 

Ministro Augusto Cesar Leite de Carvalho, DEJT 20/05/2022. 
Destacamos). 

 
"AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. 

RECLAMANTE. LEI Nº 13.467/2017. TRANSCENDÊNCIA. 

LIMITAÇÃO DA CONDENAÇÃO AOS VALORES ATRIBUÍDOS 
AOS PEDIDOS NA PETIÇÃO INICIAL. AÇÃO AJUIZADA NA 

VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/20171 - Há transcendência 
jurídica quando se constata, em exame preliminar, controvérsia 

sobre questão nova em torno da interpretação da legislação 
trabalhista (art. 840, § 1º, da CLT, com redação dada pela Lei 

nº 13.467/2017). 2 - Aconselhável o processamento do recurso 

de revista, a fim de prevenir eventual violação do art. 840, § 
1º, da CLT. 3 - Agravo de instrumento a que se dá provimento. 

RECURSO DE REVISTA. RECLAMANTE. LEI Nº 13.467/2017. 
LIMITAÇÃO DA CONDENAÇÃO AOS VALORES ATRIBUÍDOS 

AOS PEDIDOS NA PETIÇÃO INICIAL. AÇÃO AJUIZADA NA 

VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/20171 - No caso concreto, o TRT 
decidiu que a condenação deve ser limitada aos valores aos 

valores atribuídos aos pedidos na petição inicial, com base na 
nova redação do § 1º do art. 840 da CLT, dada pela Lei nº 

13.467/2017. A Turma julgadora entendeu que ‘interpretação 
diversa, não considerando os limites dos pedidos apontados na 
petição inicial, não seria razoável, pois tornaria inócua e 
desprovida de consequências jurídicas a alteração promovida 
pelo legislador acerca da indicação do valor do pedido, salvo se 
o reclamante justificadamente apontar ressalva nos termos do 
artigo 324 do CPC, aplicável de forma subsidiária’. 2 - A 

jurisprudência desta Corte Superior vinha se firmando no 

sentido de que, na hipótese em que há pedido líquido e certo 
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na petição inicial, eventual condenação deveria se limitar aos 
valores atribuídos a cada um desses pedidos. Esse 

entendimento, contudo, é aplicável aos processos iniciados 

antes da Lei nº 13.467/2017. 3 - Com a Reforma Trabalhista, 
foi alterado o § 1º do art. 840 da CLT, que passou a ter a 

seguinte redação: ‘Art. 840 - A reclamação poderá ser escrita 
ou verbal. § 1o Sendo escrita, a reclamação deverá conter a 
designação do juízo, a qualificação das partes, a breve 
exposição dos fatos de que resulte o dissídio, o pedido, que 
deverá ser certo, determinado e com indicação de seu valor, a 
data e a assinatura do reclamante ou de seu representante’. 4 
- A fim de orientar a aplicação das normas processuais 

introduzidas pela Lei nº 13.467/2017, foi editada por esta 
Corte a Instrução Normativa nº 41, que assim dispôs sobre a 

aplicação do art. 840, § 1º, da CLT: ‘Art. 12. Os arts. 840 e 
844, §§ 2º, 3º e 5º, da CLT, com as redações dadas pela Lei 
nº 13.467, de 13 de julho de 2017, não retroagirão, aplicando-
se, exclusivamente, às ações ajuizadas a partir de 11 de 
novembro de 2017. [...] § 2º Para fim do que dispõe o art. 
840, §§ 1º e 2º, da CLT, o valor da causa será estimado, 
observando-se, no que couber, o disposto nos arts. 291 a 293 
do Código de Processo Civil’. 5 - Desta feita, não há se falar 

em limitação da condenação aos valores estipulados 
nos pedidos apresentados de forma líquida na inicial, 

uma vez que estes são apenas estimativas do valor 
monetário dos pleitos realizados pela parte reclamante. 

Julgados. 6 - Assim, tem-se que os valores estipulados na 

inicial são apenas para fins estimativos. Ademais, no caso dos 
autos, constam na petição inicial as ressalvas de que os 

pedidos têm valores meramente estimativos. 7 – Recurso de 
revista a que se dá provimento" (RR-0010596-

05.2019.5.15.0141, 6ª Turma, Relatora Ministra Katia 
Magalhaes Arruda, DEJT 27/04/2022). 

 

III - RECURSO DE REVISTA. VALOR DA CONDENAÇÃO 
CONCERNENTE À EQUIPARAÇÃO SALARIAL. LIMITAÇÃO AO 

VALOR ESTIMADO NA PETIÇÃO INICIAL. ARTIGO 840, §1º, DA 
CLT. ALTERAÇÃO PROMOVIDA PELA LEI Nº 13.467/2017. 

TRANSCENDÊNCIA RECONHECIDA. 1 . Cinge-se a discussão à 

viabilidade da limitação do valor da condenação ao montante 
indicado para cada um dos pedidos elencados na petição 

inicial, diante das alterações promovidas pela Lei nº 
13.467/2017, especialmente no que concerne à interpretação a 

ser dada ao artigo 840, § 1º, da CLT, segundo o qual " sendo 

escrita, a reclamação deverá conter a designação do juízo, a 
qualificação das partes, a breve exposição dos fatos de que 

resulte o dissídio, o pedido, que deverá ser certo, determinado 
e com indicação de seu valor, a data e a assinatura do 

reclamante ou de seu representante ". 3. Com efeito, e a par 
da jurisprudência precedente à referida alteração legislativa, o 

TST aprovou a Instrução Normativa 41/2018, que 

regulamenta a aplicação das normas processuais 



fls.17 
 
 
 
 
 

PROCESSO Nº TST-AIRR-1337-87.2019.5.12.0005 
 
 

 

contidas na CLT, alteradas ou acrescentadas pela 
Reforma Trabalhista, cujo artigo 12, §2º, estabelece 

que " § 2º Para fim do que dispõe o art. 840, §§ 1º e 2º, 

da CLT, o valor da causa será estimado , observando-
se, no que couber, o disposto nos arts. 291 a 293 do 

Código de Processo Civil " (grifei). 4. Nesse contexto, e 
tendo-se em conta que houve pedido expresso da 

parte, no sentido de que fossem " h) ... as verbas 
deferidas apuradas em regular liquidação por cálculos 

", infere-se que a decisão regional , que limitou a 

condenação concernente à equiparação salarial ao 
valor do pedido indicado na petição inicial, viola o 

artigo 840, § 1º, da CLT. Com efeito, em relação à verba em 
apreço, é razoável que os valores objeto da condenação 

sejam apurados definitivamente em liquidação, quando 

então possível aferir, com base nos documentos e 
demais informações trazidas aos autos, o quantum 

realmente devido, razão pela qual não se pode, na 
espécie, limitar a condenação aos valores expressos na 

petição inicial, porquanto meramente estimativos . 
Recurso de revista conhecido e provido" (RR-1000514-

58.2018.5.02.0022, 1ª Turma, Relator Ministro Hugo Carlos 

Scheuermann, DEJT 04/08/2021). 

 

Dessa forma, comporta reforma o acórdão regional recorrido, haja 

vista que, no caso concreto, a análise deve ser orientada pela especialidade das regras 

insertas nos artigos 852-B, I, e 840, parágrafos 1º e 2º do artigo da CLT c/c Instrução 

Normativa nº 41/2018, não sendo possível prevalecer a orientação de limitação da 

condenação aos valores liquidados apresentados nos pedidos da petição inicial, em razão do 

conteúdo dos artigos 141 e 492 do Código de Processo Civil. 

Em última análise, não se ignora que a Eg. SBDI-1, do TST, em 

precedente publicado em 29/05/2020 firmou o entendimento de que a parte autora, ao 

formular pedidos com valores líquidos na petição inicial, sem registrar qualquer ressalva, 

limita a condenação a tais parâmetros, por expressa dicção do art. 492 do CPC. Veja-se o 

teor do julgado em questão, de lavra do saudoso Ministro Walmir Oliveira da Costa: 

 
"RECURSO DE EMBARGOS. REGÊNCIA DA LEI Nº 

13.015/2014. JULGAMENTO "ULTRA PETITA". LIMITAÇÃO DA 

CONDENAÇÃO AO VALOR ATRIBUÍDO AO PEDIDO NA 

PETIÇÃO INICIAL. 1. A Quarta Turma considerou que o 
requerimento, na petição inicial, de " pagamento de 432 horas 

' in itinere' no valor de R$ 3.802,00 (fl. 11 - numeração 
eletrônica) " traduziu " mera estimativa, tendo o magistrado 

feito a adequação de acordo com as provas do processo ", 
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razão pela qual não reputou violados os arts. 141 e 492 do 
CPC. 2. Todavia, esta Corte Superior adota firme 

entendimento no sentido de que a parte autora, ao 

formular pedidos com valores líquidos na petição 
inicial, sem registrar qualquer ressalva, limita a 

condenação a tais parâmetros, por expressa dicção do 
art. 492 do CPC. Precedentes. Recurso de embargos 

conhecido e provido"  
(E-ARR-10472-61.2015.5.18.0211, Subseção I 

Especializada em Dissídios Individuais, Relator Ministro Walmir 

Oliveira da Costa, DEJT 29/05/2020). 

 

Na esteira do precedente acima, seria possível se admitir que os 

valores dos pedidos apresentados na inicial teriam efeito meramente de alçada, desde que a 

parte apresentasse ressalva, indicando se tratar de valores estimativos. 

Ocorre que o precedente em questão configura situação singular, eis 

que o recurso de embargos analisado foi interposto em ação ajuizada antes da entrada em 

vigor da Lei nº 13.467/2017 e, portanto, da alteração do art. 840, §1º, da CLT c/c Instrução 

Normativa 41/2018. Assim, não sem razão, a matéria não foi analisada sob a ótica destas 

normas. 

Verifica-se, ademais, do conteúdo do julgado, que todos os 

precedentes nele mencionados a fim de fixar a tese de que "esta Corte Superior adota firme 

entendimento no sentido de que a parte autora, ao formular pedidos com valores líquidos na 

petição inicial, sem registrar qualquer ressalva, limita a condenação a tais parâmetros, por 

expressa dicção do art. 492 do CPC" (ARR-11241-98.2017.5.03.0152, 8ª Turma, Relatora 

Ministra Dora Maria da Costa, DEJT 08/11/2019; RR-124200-23.2008.5.15.0013, 7ª Turma, 

Relator Ministro Douglas Alencar Rodrigues, DEJT 21/10/2016; RR-10098-

05.2013.5.15.0080, 6ª Turma, Relator Ministro Augusto César Leite de Carvalho, DEJT 

14/02/2020; RR-12131-83.2016.5.18.0013, 5ª Turma, Relator Ministro Douglas Alencar 

Rodrigues, DEJT 04/10/2019; RR-3087-48.2012.5.03.0029, 4ª Turma, Relator Ministro 

Alexandre Luiz Ramos, DEJT 28/06/2019; AIRR-24293-65.2016.5.24.0071, 3ª Turma, 

Relator Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, DEJT 25/10/2019; ARR-10938-

69.2015.5.15.0104, 3ª Turma, Relator Ministro Mauricio Godinho Delgado, DEJT 

01/09/2017; ARR-10938-69.2015.5.15.0104, 3ª Turma, Relator Ministro Mauricio Godinho 

Delgado, DEJT 01/09/2017) tratam igualmente de ações ajuizadas antes da entrada em 

vigor de do art. 840, §1º, da CLT e da Instrução Normativa 41/2018. 
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Portanto, trata-se o caso concreto de hipótese que revela 

singularidades quanto àquela analisada pela Subseção I Especializada em Dissídios 

Individuais, razão pela qual esta Turma não fica a ela vinculada.  

Diante de tudo quanto exposto, na hipótese vertente, em que a 

inicial foi ajuizada em 2019, incidem as normas processuais previstas na CLT após as 

alterações da Lei 13.467/2017. Assim, os valores constantes nos pedidos apresentados de 

forma líquida na reclamação trabalhista devem ser considerados como mera estimativa, não 

sendo necessária qualquer ressalva e/ou indicação de se tratarem de valores estimados, eis 

que já devem ser assim considerados por força da Instrução Normativa nº 41/2018 c/c 

artigos 852-B, I, e 840, §1º, da CLT e dos princípios constitucionais que regem o processo 

do trabalho, em especial os princípios do amplo acesso à jurisdição (art. 5º, XXXV, da CF), 

dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, da CF), proteção social do trabalho (art. 1º, IV, 

da CF), preservando-se, afinal, o jus postulandi.  

 

Pelo exposto, convirjo com o Relator, Exmo. Ministro Maurício 

Godinho Delgado, para dar provimento ao agravo de instrumento do reclamante. 

Brasília, 18 de Outubro de 2022. 

 

 
ALBERTO BASTOS BALAZEIRO 

Ministro do TST 
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